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ArA DE REGTSTRO Dr PREçOS Ne" 045/2024

O MUÍ{rcíp]o DE SAI{ÍA|{A Do MUÍ{oAÚ - AIAGoAS ins«ito no cÍ{PJ 12.332.979/0@1-84, com

sede à Rua Silvestre Péricles, s/n - Centro - Santana do Mundaú/AL, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

Sr. AftTHUR OA PURIF|CÂçÃO FRE|ÍÂS IOPES, portador de CPt ne 082.024.534-88 e Cédula de ldentidade ne

3131253-5 SEDS/AIÂL, consideÍando o julgamento da licitação na modalidade de preSão, na forma eletrônica, para

REGTSÍRO DE PREçOS ne 045,/2024, processo administrativo n.e 2024.0201.0043.01, RESOLVE registrôr os preços da(s)

empresals) indicada(s) e qualificâda(s) nerta ATA, de acordo com e €lâssificação por ela(s) âlcançada(s) e na{s}

quantidadê(s) cotada(s), atendendo as condições prêvistas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Oireta,

su.ieitendo-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1e de âbril de 2021, no Decreto n s 11.452, de 31

de maÍço de 2023, e em conformidâde com as disposiçóes a seguir:

1. DO OUEÍO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUrsçÃo DE MATERIAIS DE

EXPEO|EÍ{TE E Í»OÁTrcO DCSÍIÍ{AIX,5 ÀS SECRETAnnS MUNTCTPAIS DE SÂllTAt{A m MU DAÚ/AL, especificado(s)

no edital de LicitaÉo nc 006/2024 que é parte integÍante desta Ata, ãssim como as propostas cuios pÍeços tenham

sido re8istrados, independentem€nte de tÍanscrição.

2. DOS PREçO§, €SP€C|F|CÂçõES E qUAÍ{TÍTAnVOS

2.1. O pÍeço registado, as espêciíiceções do objêto. as quantidades mínimas e márimas de cada item,

fornecedoÍ(es) e âs dêmeis condiçõês ofertadãs na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor G. M. BAUER COMERCIO E LICITACOES

CNPJ 45.740.775/OOO7-71

Endereço Rua Candido Amaro Damasio 1896, JaÍdim Cidâde de Florianópoli5, São

José-sc CtP: 88113155

Telefones: 148) 91s1-1154 /
Representantê Legal GUILHERME MARINHO BAUER

CPF 038.591.520-92

E-mail icitacoe§@marinhocomercio.com.br

PLANILHA DOS lÍÊNSr

ITEM DrscRrçÁo Do PRoDUTO ul.lrD QUÂNT

MAR€A,/ MOOfl-O/
ÍAsRICANTE

VALOR
UNlTÁRIÔ

VAIOT
roTAr. Rs

149
ÍNT, {ERANCO} GramatuÍai 60

G/M2, CoÍ: Branca, Laígurai 1,40
M

1750 KARiPLASÍ 1,92 3.360,00

TOTAT RS 3.360,00

1.1

2.

2.1

A listagem do câdãstro de Í€serva referente âo prêsente registro de preços constã como anexo a esta Ata

óncÃo(s) GERExcrÂooR E pARflopÂÍ{rr(sl

Órgão gêrenciador
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2.1.1. Prefeituía Municipal de Santanâ do Mundaú/AL.

2.2. São órgãos e entidades públkas participantes do regiíro de preços

2.2.1. Gabinetê do Prefeito

2.2,2. Secretariâ Municipal de Administrãção e Finanças

2.2-3. Secretaria Municipal de Educâção, culturâ e Desporto

2.2.4- S€cretaria Municipel dê Sâúde

2.2.5. SeÍetaria Municipel de Assistência Social

2.2.6. Secrêtãria Mun,cipal de Agricultura ê Meio Ambieôte

2.2.7. Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Obras e Urbanismo

2,2,8. Secretaria Municipal de Esportes

2.2.9. Secretaria Municipal de Íransporte

3. DA ADEsÃo À ATA DE REGTSTRo DE pRrços

3-1. DuÍante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal que não perticipâram do procedimento de licitação poderão ade.ir à âta de registro de prêços na condiçâo
de não participantes, obseívados os seguintes requisitos:

3.2.1. apÍesentação de iustificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de pÍovável desabâstecimento
ou descontinuidade de s€rviço público;

3,2.2. demonstraÉo de que os valores re8istrados estão aompetíveis com os valores praticados pelo mercado na
forma do art. 23 da Lei n9 14.133, de 2021; e

3.2.3. consultâ e aceitação prévias do óÍgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

3.3, A autori2ação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizadã após a aceitação da adesão pelo
fornecêdor.

3.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá íejeitar adesôes caso elas possam acar.etâr prejuízo à execução
de seus próprios conÍâtos ou à sua câpâcidade de gêrenciamento.

3.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o óÍgão ou entidade não participante deverá
efetivâr a aquisição ou a conÍataçâo solicitada em até noventa dias, obsêrvado o prazo de vigência da ata.

3.5. O prazo de que trata o subitem anterior, rêlativo à efetivação da contÍatação, poderá ser pÍorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do ór8ão ou da êntidade não paíticipante aceíta pelo órgão ou pela entidade
geíenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

3.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de re8istro d€ prêços de quâl seja integrante, na qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, obs€rvados os rêquisitos do
item 3.1.

Dos limites paÍa as adesõês

3,7. fu aquisições ou contratãçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidede, â cinquente por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório retiírados na ata dê registro de preços para o Bêrenciador
e para 05 participant€s.

3.8. O quantitôtivo decorrênte das adcaõ€s não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrâdo na ata de registro de pr€ços para o Serenciador e os penicipentet independentemênte do número
de órgãos ou entidades não participante3 que âderirêm à ata de rcgistro de preços.

3.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e matêrial de consumo médico-hospitalaÍ por órgãos e

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ê municipâl, a adesão à ata de íegistÍo de píeços
gererciada pelo Ministério da sâúde não estará sureita ao liínite preüío no item 3,7.
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3.10. A adesão à ata de registro de preços por órgâos e entidâdes da Administração Pública estadual, distrital e

municipal podêrá ser exigida para fins de traníerências voluntárias, não ficândo sujeita ao limite de que trata o item

3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de protrama ou pÍoieto Íederal e comprovada a

compatibilidade dos preços regiírados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133,

de 2021.

Vedâção â scÍéscimo de quantitâthros

3.11. É vedado efetuar acréscimos nos quântitativos fixados na ata de reSistro de pÍeços.

{. VALIDADE, FORMATIZAçÂO DA ATA DE REGI§ÍRO OT PREçOS E CADA§TRO RESEtrVA

4.7. A validade da Ata de Regiíro de Preços será de 1 (um) ano, contado a panir do primeiro dia útil subsequentê

à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por iSual período, mediante a anuência do fornecedor, desde

que comprovado o píeço vãntaioso.

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vi8ência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contBtação e a cadâ exercício financeiro a disponibilidade d€ cíéditos

orçamêntários, bêm como a previsão no plano plurianual, quando ultrapessar 1 (um) exercício financeiío.

4.1.2. Na foímalização do contÍâto ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos

créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contratação com os foroecedores registrados na ata será formali2eda pelo ór8ão ou pela entidade
interesseda por intermédio de instÍumento contretual, emissão de nota de empenho de despesa, autoÍilação de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da lei ne 14.133, de 2021.

4.2.7. O instÍumento contÍatual de que trata o item 4.2. deveíá ser âssinado no pÍazo de validad€ da âta de registro
de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro dê pÍeços poderão ser altêradot observado o art. 124 da Lei

ne 14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condiçô€s
para formalização da ata d€ registro de prêços:

4.4.1. Serão registÍados na ata os preços e os quantitativos do adiudicatário, devendo ser observada a possibilidade
de o li€itante oferecer ou oão proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de
contrâtâção direta e se obrigaÍ nos limites dela;

4.4.2. Será incluído na ata, na foÍma de anexo, o registío dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com prêços iguais aos do adiudicatário, observada a

classificação da li€itação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.r. SeÍá Íespeitada, nas contrataçôes, a ordem de classificâção dos licitantes ou dos ÍoÍnecedores registrados na
ata.

4.5. O registÍo a que se ÍefeÍe o itêm 4.4.2 tem por obretivo a formação de cadasro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário dã atã.

4.6. Para fins da oídem de classificação, os licitantes ou fornecedores quê aceitaÍem íeduzir suas propostas parâ

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hiúteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor nâo assinar a ata de Íe8istro de preços, no prazo e nas condiçôes estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação direta; e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no
item 8,

À-_
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4,8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilirado durante a vigência da âta de rêSistro de preços.

4.9. Âpós a homologação da licitação ou da contratâção diíeta, o licitãnte mais bêm classificado ou o fornecedor,
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registÍo de preços, no prazo e nas condiçôes

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação dirêta, sob penâ de decair o direito, sem prejuízo das

sanções previstas na tei ne 14.133, de 2021.

4.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorÍogado 1 (uma) vez, por igual peÍíodo, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do praro, devidamente justiÍicada, e que a

justificativa sera aceitâ pela Administração.

4.10. A ata de registro de preços será assinada por m€io de assinàtura digital e disponibiliradâ no Sistema de

Registro de Preços.

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de ÍeSistro de preços no pÍazo e nas condições estabelecidos no edital
e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os

licitantes remanescentes do cadastro de reseíva, na ordem de classiÍicação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classiÍicado.

4,12, Na hipótes€ de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitaí a contratâção nos teímos do item
enterior, a Administração, observados o veloÍ estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso

de contratação direta, poderá:

4.12.1.. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remenescentes cujos preços foram
reSistrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que

acima do preço do adjudicatáÍio; ou

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes orertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

etêndida a ordem clãssificatória, quando frustrada e negociação de melhor condição.

4.13. A existência dê preços Íegistrados implicârá compromisso de Íornecimento nâs condiçõês estâbelecidas, mas

não obrigará a Administraçãô a contratar, Íacultada a realização de licitação esp€cífica para a aquisição píetendidã,
desde que devidamente justificada.

5. A|.T[BAçÃO OU AÍUAUZAçÃO OOS PIEçOS REGETnADOS

5-1. Os preços rêgis$ados poderão ser alterados ou atualizados em decoííência de eventual redução do5 preços
prâticados no mercâdo ou de fato que eleve o €usto dos bens, das obras ou dos serviços Íegistrados, nas seguintes
situações:

5.1.1. Em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do princirr€ ou em dêcorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis deconsequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata talcomo pactuadâ, nos teímos dâ alínea
"d'do inciso ll do caput do art. 124 dâ Lei ne 14.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de qualsquer trlbutos ou encargos legais ou a superveniência de
disposiçóes legais, com compÍovadâ repeÍcussão sobíe os preços regiírados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação diretâ de cláusula de rea,ustamento ou
repactuação sobre os preços re8istrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reaiustamento, deverá seÍ resp€itadâ a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação;

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá sera pedido do interessado, conform€ critérios definidos para a contratação.

6. Í{EGOC|AçÃO DE PREçOS REG|§InADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrâdo tomaÍ-se superior ao píeço praticado no mercado por motivo
supeÍveníente, o órgão ou entidade gerenciadore convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.
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6.1.1. caso não aceite reduzir seu preço ao5 valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrâtivâs-

6.1.2. Na hipótese pÍevista no item anterior, o gerenciadoÍ convocará os fornecedores do cadêstÍo dê reserva. nê

ordem de classiÍicação, para verificôr 5e aceitam rêdurir seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornêcedorcs que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata

de registro de pÍeços, adotando as medidas cabíveis para obtençâo de contratação mais vantajosa.

5.1,4. Na hipótese de red ução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidâdes que tiverem
firmado contratos decorrentes da âta de rêgistÍo de prêços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da tei nc 14.133, de

2027.

62. Na hipótesê de o preço de mercado tornar-se superior ao preço rêgistrado ê o fornecedor não poder cumprir
as obÍigações estabelecidas na ata, será facuhado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

registrado, mediante comprovação de fâto superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

6.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documêntação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço reSistrado em relação àr condiçôes
iniciâlmente pactuadas,

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrãdo. o
pedido será indeterido pelo órgão ou entidâde gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sançóes
preüstas oa Lei ne 14.133, de 2021, e nã legislação aplicável.

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do re8istro do íomecedoÍ, nos termos do item anteÍior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de Íeserva, na oÍdem de classiÍicâção, parã verificar se aceitam manter seus
pÍeços re8istrados, observado o disposto no item 4.7.

6,2.4, Se não obtiver êxito nas ne8ociaçôes, o órgão ou entidade Berenciâdora procederá êo cancelamento dâ ata
de registro de preços, nos têrmos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mai5
vanta.iosa.

6.2.5. Na hipótese d€ compÍovação da majoÍação do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme
preústo no item 6.2 e no item 6.2.1. o órgâo ou entidade gerenciadora atualizaÍá o preço Íegistrado, de acordo com
a Íealidade dos valor€s praticados pelo mercado.

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadorê comunicará aos órgâos e às entídades que tiverem firmado contratos
decoÍrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraÉo do preço rêglstrado, para que avâliem a necessidade
de altêÍeção contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7. REMANEJAMEí{TO DAs QUAÍ{NDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

7.7, A5 guantidades previstas para os ltens com preços re8istrados nas atas de registÍo de preços poderão ser
remanejadas pelo óÍgão ou entidade Eerenciadora entre os órgãos ou as entidades paniclpantes e não participantes
do registÍo de preços.

1.2. O remaneiamento somente poderá ser feito:

7.2-1.- Oe órgão ou entidede participânte para órgão ou entidade paÍticipante; ou

7.2.2. De órgão ou €ntidade participãnte para órgão ou entidade não paÍticipante.

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidâdes que pretende contÍâlar será
considerãdo partacipante para ereito do remareiamento.

7.4. Na hipótese de remanejamênto de órgão ou entidade participante para órgâo ou entidade não pãrticipante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do De€reto ne 17.462, de 2023.
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7.5. Competirá âo ór8âo ou à entidade gerenciadora autorizar o íemanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade panicipante, desde que haia prévia anuência do

óÍgão ou da êntidãde que sofrer redução dos quantitetivos informados.

7,6. Caso o remanejamênto seia feito entre óÍgãos ou entidades dos Êstados, do Distrito Federalou de Munic,pios
distintos, cabêíá ao fornecedoí bênêficiáíio da ata de registío de preços, observadas as condições nela estabelecidar,
optaÍ pela aceitação ou não do tornecimento dêcorrêntê do remanejamento dos itens.

7.7. Na hipótese da compra central.rzada, não hâvendo indicação pelo ó16ão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos paÍticipântes da compra centralizada, nos termos do item 7.3, a distribuição das quantidades para

a execução descentralizada será por meio do remaneiamento.

8. CAiTCETAMEÍ{TO DO REGTSTRO DO UCITAÍ{TE VENCEOOR E DOS PREçOS REGTSTRADOS

8,1. O registro do Íornecedor será cancelado pelo gerenciadoí, quando o fornecedor:

8.1.1. DescumpÍir as condiçóes dâ ete de registro de preços, sem motivo iustificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem

lustifi cativa razoável;

8,1.3. Não aceiter menter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do Decreto nq 11.462, de

202\ ou

8.1.4. soírer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de
2021, caso a penalidade âplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigêncaa da ata de reBistro de preços, poderá

o óÍgão ou a entidade gerenciadoía poderá, mediantê dêcisão fundamentada, dêcidir pelã manutenção do re8istro
de preços, vedadas contrataçôes derivadas da ata enquanto peÍduÍarem os efeitos da sanção.

8.2. O câncelamênto de Íegistros nes hjpótesês previstas no item 9.1 seÍá ÍoÍmalizado por despacho do ór8ão ou
dâ entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registÍo do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõ€m o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados pod€rá ser realizado pelo BeÍenciador, em determinada ata de
reSiíro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

iustificâdas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2, A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força mâior; ou

8.4.3. Se não houverêxito nas neSociaçôes, na5 hiÉteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior
ao pÍeço registrado, nos termos do anigos 26, § 3e e 27, § 4e, ambos do Deffeto ne 11.462, de 2023.

9. DAS PEI{AT.TOAOES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços enseiará apli€ação das penalidades estabelecidas no edital.

9.1.1. As sançôes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserya no reSistro de preços que, convocador,
não honrarem o compromisso assumido injustificãdamente após terêm assinado a ata.

9.2. É da competênciã do geÍenciador a aplicâção das pênâlidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art.7q, inc. xlv, do Dêc.eto nc 11.462, de 2023), erceto nas hipóteses êm que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo óÍgão perticipãnte a aplicação dâ penalidade lart. 8s, inc. lX, do Oecreto ne 11.462, de 2023).

9.3. O órgão ou entidâde participante deverá comunicar ao órgão gerÊnciador qualquer das ocorrências previstas
no item 8.1, dadâ a necessidade de instauração de procedimento pâra cancelamento do registÍo do fornecedor.

10. cof,Í»çÕEs GERATS
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10.1. Âs condiçôes gerais de execuçâo do objeto, tais como os pra2os para entrega e recebimento, as obrigaçôes
da Administração e do fornecedor registrado, penalidadês e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL.

10.2. No caso de adiudicação por preço globâl de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens
do grupo 5e houveí prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Santana do Mundaú /ALtfoe Maio de 2OZl

Arthur Freitas Lopes lose Carlota
Prefeito

MUÍiICÍPIO DE SANTANA DO

MUNOAÚ
Contrãtânte

SECREÍARIA MUN DE ADMINISTRAçÃO E

lnterveniente

À--
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0173

Guilherme MaÍinho Bauer
Representante Legal

G. M. BAUER COMÊRCIO Ê

UCÍTÀCOES

Contratâda

Testemunha CPF:

Testemunha CPF:

7

0"fu",,.




